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Foi muito importante que nas últimas semanas a sociedade brasileira tenha ouvido declarações do governo reafirmando que o Brasil é um Estado laico, conforme está em nossa Constituição. As afirmações nos aproximam da laicidade, numa realidade na qual igrejas e instituições públicas muitas vezes se confundem, demonstração da confusão entre o público e o privado daqueles/as que estão em cargos/funções públicas. Importante, em outra escala, foram também as ações dos fóruns de mulheres de Pernambuco e de Goiás, solicitando ao Ministério Público proceder no sentido de garantir a retirada de símbolos religiosos das instituições públicas. Urge que o MP divulgue os encaminhamentos tomados.


Se, já no 8 de março, o presidente Lula falava da hipocrisia em relação ao uso da camisinha, com a visita do Papa as declarações do Governo foram adiante, no sentido de afirmar que o problema da interrupção da gravidez indesejada e o que isso pode acarretar à saúde e à vida das mulheres devem ser tratadas como questões de saúde pública. As declarações e as pesquisas de opinião realizadas seguiam numa mesma direção: a maioria dos/as brasileiros/as - católicos/as entre eles/as - acreditam que os serviços de saúde devem atender às mulheres que tenham problemas de saúde acarretados por aborto. No entanto, nada de mais significativo se ouviu sobre esta questão nas atividades e no programa apresentados no dia em defesa da saúde das mulheres, o 28 de maio.


O Ministério da Saúde lançou um novo programa de planejamento familiar, atualizando propostas anteriores, que precisam avançar, já que a disponibilidade maior de métodos precisa estar aliada à garantia dos direitos sexuais e direitos reprodutivos para toda a população. Constituídas como políticas de planejamento familiar, a tendência é que sejam controlistas, principalmente no que significa controle da sexualidade e da reprodução das mulheres jovens. A vida e a saúde destas mulheres jovens devem ser, sim, uma preocupação governamental e de toda a sociedade, mas com a garantia do respeito aos seus direitos. 


O programa divulgado pelo Governo não anuncia ampliação da distribuição de pílulas do dia seguinte, está focado nos métodos hormonais, e, se promete democratizar o acesso, não tocou no tema da forma como as pessoas serão orientadas e acompanhadas para a sua utilização, imprescindível nos casos de métodos hormonais. 





Se por um lado o Ministério da Saúde ousou enfrentar e agir em favor da quebra de patente de medicamento para a AIDS, o que deve ser ressaltado positivamente, por outro, seria importante garantir que as vacinas contra o HPV e métodos contraceptivos oferecidos não tragão prejuízos para a saúde das mulheres. Enfrentar a indústria farmacêutica exige várias frentes de ação. Estes são problemas antigos que exigem novas formas de serem confrontados.


O governo foca também nos métodos definitivos, como a vasectomia. Se reconhecemos como positivo facilitar e responsabilizar os homens também com a contracepção, entendemos que os métodos que estão sendo destaque no programa não contribuem com a construção de comportamento preventivo para as DSTs e a AIDS. Como o Ministério da Saúde pretende trabalhar de forma articulada a contracepção e a prevenção às DSTs? Os dados mostram que, proporcionalmente, a AIDS tem atingido cada vez mais as mulheres.


As Campanhas anunciadas podem favorecer a ampliação do exercício de direitos? Campanhas são sim importantes, como também a ampla distribuição de materiais didáticos. É preciso, no entanto, trabalhar para que a educação sexual - e não a educação religiosa - deva estar presente em todas as escolas. Isso, para além do fato de ser preciso investir para uma educação pública que contribua para a capacidade das pessoas pensarem criticamente e com informação, já que educação não significa só formação técnica para a vida profissional, mas também formação para a cidadania. 


Para finalizar, com os cortes e contigenciamentos dos recursos para a saúde e para a educação, como pretendem garantir que a ampliação do acesso aos métodos contraceptivos não terá um fim em si mesmo? Mudar comportamento vai exigir muito mais, e não dá para abrir mão de educação e saúde públicas, universais e de qualidade.











Também publicado em: http://www.direitos.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=3319&Itemid=1





Estado laico e a garantia dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos


Carla Batista





II Conferência Nacional de Políticas para Mulheres


Calendário das Conferências Estaduais 





Goiás ............................... 1, 2 e 3 de junho


Pernambuco ..................... 1, 2 e 3 de junho


Alagoas ............................ 4 de junho


Bahia ............................... 10, 11 e 12 de junho


Mato Grosso do Sul ............ 19 de junho


Amapá .............................. 21 e 22 de junho


Rio de Janeiro .................... 22, 23 e 24 de junho


Tocantins ........................... 26 e 27 de junho


Pará .................................. 27, 28 e 29 de junho


Espírito Santo .................... 28, 29 e 30 de junho


Rio Grande do Sul ............... 30 de junho


Ceará ................................ 30 e 1º de julho


Distrito Federal ................... 30, 1 e 2 de julho


Sergipe .............................. 2 e 3 de julho


Piauí .................................. 2, 3 e 4 de julho


Maranhão ........................... 4, 5 e 6 de julho


Roraima ............................. 5 e 6 de julho


São Paulo ........................... 5, 6 e 7 de julho


Paraná ............................... 7 e 8 de julho


Minas Gerais ....................... 9 e 10 de julho


Rondônia ............................ 11, 12 e 13 de julho


Acre................................... 12 e 13 de julho


Mato Grosso ........................12 e 13 de julho


Rio Grande do Norte ............ 12 e 13 de julho


Santa Catarina .................... 12 e 13 de julho


Amazonas .......................... 13 e 14 de julho


Paraíba .............................. 13 e 14 de julho





Fonte: SPM





Por uma reforma política ampla, 


democrática e participativa





Dias 28 e 29 de maio, foi realizada, na Câmara de Deputadas/os, a Comissão Geral da Reforma Política, atendendo uma demanda levada pelas organizações da sociedade civil ao presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia, por meio da Frente Parlamentar por uma Reforma Política com  Participação Popular. 


Comissão  geral é um instrumento que o parlamento utiliza para ouvir ministros ou representantes da sociedade,  em plenário. De acordo com José Antônio Moroni (Inesc/Abong), participaram dos debates representantes da Abong, AMB, Conselho Nacional dos Direitos da Mulheres e OAB, entre outras entidades da sociedade civil presentes. 


Entre as/os parlamentares, estavam presentes o presidente Arlindo Chinaglia e as principais lideranças da Câmara, para as quais foi entregue a Plataforma dos movimentos sociais para a reforma do sistema político. 


Nos debates, a posição da sociedade civil, destacada no pronunciamento feito por Moroni, que representou as organizações articuladas em torno da Plataforma, foi contrária a uma reforma restrita ao sistema eleitoral. Em resposta, vários líderes de partidos, dos Democratas (antigo PFL) ao PSOL, declararam que não é possível ir além de financiamento público exclusivo, fidelidade partidária e lista pré-ordenada. 


Frente a este contexto, no final da sessão do dia 28, o presidente Chinaglia anunciou que o grupo de trabalho de parlamentares  responsavel pela proposta iria se reunir com as organizações da sociedade civil para  discutir estes pontos, ficando como interlocutor o deputado Ibsen Pinheiro (PMDB/RS). 


Na reunião realizada, após a Comissão, com o deputado, representantes da sociedade reafirmaram a posição por uma reforma ampla, enfatizando, por exemplo, que na lista pré-ordenada os movimentos sociais defendem alternância de sexo 1/1 e não vão aceitar, nessa lista, qualquer indicação prioritária para políticos que já estão no Congresso: uma espécie de “reserva de mercado” para quem já seria deputada/o ou senador/a. 


Ainda na reunião com o deputado Ibsen ficou acertado que, após a votação dos itens já aceitos pelas lideranças dos partidos, seria criada uma comissão especial, como a que originou o Projeto de Lei 2679/03, para dar continuidade ao processo de reforma política. Com base nesse PL serão apresentadas propostas de emendas à reforma. 


Nesta conjuntura, para avançarmos na perspectiva de uma reforma política no escopo defendido pela sociedade civil, será preciso ampliar as mobilizações e criar frentes de articulação da sociedade em todos os estados. E pautar a reforma política, na perspectiva dos movimentos, no processo estadual da II Conferência Nacional de Políticas para Mulheres.





CNDM promove ato no Congresso





  Em defesa da participação das mulheres na reforma política, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e a Bancada Feminina do Congresso realizam ato, no próximo dia 13, na rampa de acesso ao Congresso Nacional, em Brasília. 


   Com o lema “Nem menos, nem mais, apenas iguais”, a manifestação vai defender, entre outras proposições, o financiamento público de campanha e a lista pré-ordenada. 





CONtextos - anexamos a esta edição a nota de posição política do Fórum Nacional pela Reforma Agrária, divulgada na plenária nacional realizada dia 30 de maio. O documento conclama “toda a sociedade nordestina e brasileira a se levantar contra o desatino representado pelo projeto da transposição das águas do Rio São Francisco”. No segundo arquivo, enviamos o pronunciamento feito por José Antonio Moroni na Comissão Geral sobre a reforma política (veja nota), representando as organizações que assinam a Plataforma por uma reforma política ampla, democrática e participativa. 
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